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EXM nº 1690/2026
Brasília, 22 de julho de 2026.
Senhor Presidente da República,
1 Proponho a modificação do Projeto de Lei do Congresso Nacional - PLN nº 5, de 2026, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional, crédito suplementar no valor de R$ 33.629.314,00, para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente”, encaminhado ao Congresso Nacional por meio da Mensagem nº 321, de 23 de abril de 2026.
2 Tal proposta tem como objetivo retirar, do mencionado PLN original, a suplementação destinada àquele Ministério, no âmbito da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF, para a ação orçamentária 20EY - “Operação e Manutenção de Projetos Públicos de Irrigação de Interesse Social”, no valor de R$ 30.474.386,00 (trinta milhões, quatrocentos e setenta e quatro mil, trezentos e oitenta e seis reais), que correria à conta de anulação de dotação orçamentária.
3 Cumpre ressaltar que ficará mantida no PLN a suplementação na ação “00LX - Transferência dos Recursos da Cobrança às Agências de Águas (Leis nº 9.433/1997 e nº 10.881/2004)”, para a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico - ANA.
4 Dessa forma, com a alteração em questão, propõe-se que o valor original, citado no parágrafo 1, seja alterado para R$ 3.154.928,00 (três milhões, cento e cinquenta e quatro mil, novecentos e vinte e oito reais), conforme Quadro Anexo a esta Exposição de Motivos, e o ajuste será viabilizado mediante Projeto de Lei Modificativo, por meio de anulação de dotação orçamentária, observado o disposto no art. 43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, em conformidade com as prescrições do art. 167, inciso V, da Constituição.
5 Com relação ao art. 55, § 4º, da Lei nº 15.321, de 31 de dezembro de 2025, Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2026, LDO-2026, no que se refere à obtenção da meta de resultado primário fixada para o corrente exercício, bem como aos limites individualizados para as despesas primárias, conforme o art. 3º da Lei Complementar nº 200, de 30 de agosto de 2023, vale informar que a proposição em comento não altera o montante das despesas primárias e, portanto, está de acordo com o teor dos citados dispositivos, uma vez que está havendo remanejamento entre despesas primárias para o atendimento da programação remanescente do PLN original.
6 Com relação ao disposto no inciso III do caput do art. 167 da Constituição Federal, "Regra de Ouro", vale esclarecer que o PLN 5/2026, em sua versão final ora proposta, afeta negativamente o cumprimento da Regra. Contudo, o art. 65 da LDO-2026 estabelece que a compatibilidade com a Regra de Ouro deve ser observada nas alterações orçamentárias, admitindo-se que eventuais descompassos sejam adequados até o encerramento do exercício. Nesse sentido, embora a presente alteração promova uma redução na margem de conformidade da Regra, tal impacto deve ser analisado sob a ótica da gestão global das fontes, e, sobre esse aspecto, cabe destacar que medidas de otimização já adotadas, a exemplo da Portaria SOF/MPO nº 75, de 11 de março de 2026, que viabilizou troca de fontes impactando positivamente a Regra no montante de R$ 30,5 bilhões, atuam preventivamente para absorver variações dessa natureza. Dessa forma, o agravo ora verificado não implica ampliação da insuficiência da Regra de Ouro originalmente declarada sob a fonte 9444, permanecendo passível de neutralização mediante os atos de gestão orçamentária previstos na legislação vigente. Em atendimento ao art. 55, § 16, da LDO-2026, cumpre informar que, com a presente modificação, não há valor cancelado que ultrapasse vinte por cento do valor inicialmente estabelecido na Lei Orçamentária Anual de 2026, LOA-2026, para a referida categoria.
7 Diante do exposto, submeto à sua consideração a anexa proposta de modificação do Projeto de Lei em tela, acompanhada dos seus respectivos Anexos, a ser encaminhada ao Congresso Nacional, nos termos do art. 166, § 5º, da Constituição.
Respeitosamente,
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QUADRO ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO No 1.690, DE 22/07/2026

R$ 1,00
	Discriminação
	Suplementação
	Origem dos Recursos

	Ministério da Educação
	0
	3.154.928

	
	
	

	Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
	0
	3.154.928

	
	
	

	Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional
	3.154.928
	0

	
	
	

	Agência Nacional de Águas e Saneamento
Básico - ANA
	3.154.928
	0

	
	
	

	Total
	3.154.928
	3.154.928




